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VETO TOTAL AO Projeto de lei nº 32, de 2010
Mensagem A-nº 178/2013, do Senhor Governador do Estado

São Paulo, 21 de outubro de 2013
Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 32, de 2010, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 30.344.

A propositura, de origem parlamentar, impõe aos fabricantes e comerciantes de dispositivos sonoros portáteis, comercializados no Estado de São Paulo, a obrigatoriedade de inserção nos aparelhos, embalagens, manuais e propagandas impressas de alerta ao usuário quanto aos riscos de comprometimento total ou parcial da audição que a utilização prolongada em determinado volume sonoro, por meio de fone de ouvido, pode causar. 

O projeto determina que ao manual do produto seja encartada tabela de limites de tolerância para ruído contínuo ou intermitente expressa em decibéis, com a indicação de sua equivalência em unidades de volume utilizadas pelo aparelho, e estabelece que, para o cumprimento das suas disposições, o fabricante ou o comerciante do aparelho poderá utilizar o Anexo I da Norma Regulamentadora nº 15 do Ministério do Trabalho ou outra referência certificada pelos órgãos técnicos competentes (artigo 1º e §§ 1º e 2º).

A medida apresenta a definição de dispositivos sonoros portáteis, veda o uso de qualquer tipo de invólucro ou dispositivo que impeça ou dificulte a visualização, nas embalagens, da advertência a que alude a lei, fixa as penalidades ao infrator e destina à Secretaria da Saúde os valores arrecadados com a aplicação de multas (artigos 2º a 6º). 


Embora louváveis os propósitos do Legislador, realçados na justificativa que acompanha a proposta, vejo-me compelido a negar assentimento ao projeto, pelas razões que passo a expor.

A edição de normas gerais em matéria de proteção e defesa do consumidor insere-se na competência da União (artigo 24, inciso V, § 1º, da Constituição Federal). 

No exercício dessa competência, foi promulgada a Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 – Código de Defesa do Consumidor, que consubstancia regras de observância obrigatória em todo o território nacional. Aos Estados remanesce competência para particularizar tais regras, não podendo ultrapassar os limites fixados como norma geral, sob pena de inconstitucionalidade formal. 

No que toca ao objeto da propositura, encontra-se expresso no Estatuto Consumerista que a oferta e apresentação de produtos ou serviços devem assegurar informações corretas, claras, precisas, ostensivas e em língua portuguesa sobre suas características, qualidade, quantidade, composição, preço, garantia, prazos de validade e origem, entre outros dados, bem como sobre os riscos que apresentam à saúde e segurança dos consumidores (artigo 31 da Lei federal nº 8.078/90).

Por óbvio, dada a sua natureza de norma geral, compete à União a disciplina relativa à produção e consumo de produtos, quer no plano legislativo para traçar normas gerais, quer no plano da normatização quanto às exigências relativas à sua comercialização, em especial, como é o caso, em matéria atinente a sistemas de medida, de competência legislativa privativa da União, em conformidade com as regras insculpidas no artigo 22, inciso VI, da Constituição da República.

Neste aspecto, por força da Lei federal nº 9.933, de 20 de dezembro de 1999 – que dispõe sobre as competências do CONMETRO e do INMETRO –, todos os bens comercializados no Brasil, insumos, produtos finais e serviços, sujeitos à regulamentação técnica, devem estar em conformidade com os regulamentos expedidos pelo Conselho Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial - CONMETRO, competindo ao Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia – INMETRO, dentre outras atribuições, o exercício do poder de polícia administrativa e a expedição de regulamentos técnicos nas áreas de avaliação da conformidade de produtos, insumos e serviços, desde que não constituam objeto de competência de outros órgãos ou entidades da administração pública federal, nos aspectos pertinentes à segurança, prevenção de práticas enganosas de mercado, proteção da vida e da saúde humana, animal ou vegetal, e ao meio ambiente (artigos 1º, 2º e 3º, inciso IV).

Por essa razão, não há como acolher proposta legislativa que veicula padronização de informações de cunho técnico relativas a dispositivos sonoros em desconformidade com a estabelecida pelo INMETRO. Em decorrência, não se pode impor exigência a fabricantes e comerciantes de inserção de alertas aos usuário em aparelhos e respectivas embalagens e manuais, na forma pretendida.
Registre-se que a medida vai além da proteção da saúde do consumidor, ao interferir em regras de comércio. As exigências previstas na lei projetada para a fabricação e comercialização de dispositivos sonoros portáteis criam o que se pode chamar, por similitude, de verdadeira alfândega interna, impondo dificuldades de grande porte para o comércio interestadual, pois inúmeros são os produtos fabricados fora do Estado de São Paulo e nele comercializados. E este trânsito exige o estabelecimento de normas gerais para todas as unidades da federação.

Destaque-se, neste aspecto, a competência da União para legislar sobre direito comercial e comércio interestadual, prevista no artigo 22, incisos I e VIII, da Constituição Federal, a evidenciar interferência operada pela propositura em face da notória comercialização no Estado de São Paulo de produtos provenientes de outros entes federados. Nesse sentido, ADI nº 910-9-RJ, julgada em 20/8/2003; ADI nº 2.656-SP, julgada em 8/5/2003; e ADI nº750-5 – MC/RJ, julgada em 29/6/1992.

Diante desse cenário, a intervenção do legislador paulista, na forma pretendida, traduz manifesta inconstitucionalidade, apta a infirmar a validade do ato legislativo por invadir a esfera legiferante do Poder Central, o que configura afronta ao pacto federativo (Constituição Federal, artigos 1º e 18), situação que se mantém mesmo sob a ótica da defesa do consumidor, pois o assunto demanda tratamento uniforme para todo o País.

Em face da inconstitucionalidade que macula as regras contidas no artigo 1º e §§ 1º e 2º da proposta, os demais dispositivos, em virtude de seu caráter acessório, também são inconstitucionais. O Supremo Tribunal Federal firmou a tese de que a declaração de inconstitucionalidade de uma norma afeta o sistema normativo dela dependente, bem como se estende às normas subsequentes, porque ocorre o fenômeno da inconstitucionalidade “por arrastamento” ou “por atração” (ADI nº 2895/AL). 

Fundamentado, nesses termos, o veto total que oponho ao Projeto de lei nº 32, de 2010, devolvo o assunto ao reexame dessa ilustre Assembleia.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Samuel Moreira, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado. 
